
FUTURA MURICIAL OF gua sto 
TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025.10.17.01 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.10.31.01 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 2025.12.18.01 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 2026.01.05.01 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

2026.01.05.01, QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA, POR 

INTERMÉDIO DO (A) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA F&C 

MED LTDA. 

O Município de Missão Velha por intermédio do(a) Secretaria de Saúde localizada na Avenida Cel. José 

Dantas, S/N, Bairro Boa Vista, na cidade de Missão Velha/CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

07.977.044/0001-15, neste ato representado(a) pelo(a) Sr. Francisco Rafael Tavares Luna, 

nomeado(a) pela Portaria nº 02.01.0001/2025, de 02 de janeiro de 2025, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a F&C MED LTDA, CNPJ Nº 43.772.947/0001-23, localizada na Rua Afonso 

Ribeiro, 529, centro, Missão Velha/CE - CEP: 63200-000, doravante designado CONTRATADO, neste 

ato representado(a) por Francisco Antonio Linard Tavares, inscrito sob o CPF Nº 053.395.084-80, 

tendo em vista o que consta no Processo nº e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico n. 2025.01.31.01 mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

i CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e 11) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES COM 
MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA/CE. 

1.2. nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1,3. Objeto da contratação: 

F&C MED LTDA 

EXCLUSIVO ME E EPP 

VALOR VALOR 
QTDE UNITÁRIO QTDE MÊS VALOR ANUAL 

ITEM DESCRICAO ITEM (A) POR ITEM UNIDADE O) MENSAL (CxD) 

E) (AxB)=C 
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CONCENTRADOR DE OXIGÊNIO - 
SLPM EQUIPAMENTO GERADOR DE 
FLUXO DE OXIGÊNIO - O APARELHO 
PRODUZ OXIGÊNIO CONCENTRADO A 
PARTIR DO AR AMBIENTE, 
FORNECENDO OXIGÊNIO A UM 
PACIENTE QUE NECESSITA DE 
TERAPIA COM BAIXO FLUXO DE 
OXIGÊNIO. PRINCIPAIS 
CARACTERÍSTICAS: PESO LEVE; 
BAIXO CONSUMO DE ENERGI 
PERFIL COMPACTO; NÍVEL BAIXO DE 
RUÍDO; DISTRIBUIÇÃO DE OXIGÊNIO 
DE CINCO LITROS POR MINUTO; OPI ê 

1 | OPCIONAL — (INDICADOR DE 12 R$275,00 MÊS 12 R$3.300,00 | R$39.600,00 

PERCENTUAL DE OXIGÊNIO); NÍVEIS 
DE ALARME: NÍVEL BAIXO DE 
OXIGÊNIO: 82%; OXIGÊNIO MUITO 
BAIXO: 70%; TEMPERATURA DE 
OPERAÇÃO: 12º A 32º C; FILTRO COM 
BAIXA MANUTENÇÃO, DOIS ANOS. 
ACOMPANHA: COPO UMIDIFICADOR 
PARA —OXIGENOTERAPIA— COM 
CAPACIDADE DE 250 ML; CÂNULA 
NASAL EM SILICONE COM EXTENSOR 
DE 2 METROS PARA 
OXIGENOTERAPIA OU MÁSCARA 
PARA TRAQUEOSTOMIA. 

VALOR TOTAL | R$39.600,00 

F&C MED LTDA 

EXCLUSIVO ME E EPP 

IO VALOR QTDE | UNITÁRIO QTDE MÊS VALOR ANUAL 
ITEM DESCRICAO ITEM (A) | PORITEM | UNIDADE O) MENSAL (CxD) 

®) (AxB)=C 

CONCENTRADOR DE OXIGÊNIO - 
10LPM - LOCAÇÃO DE KIT 
COMPOSTO POR: LOCAÇÃO DE 
CONCENTRADOR DE OXIGÊNIO 
DOTADO DE: FLUXO VARIÁVEL DE 0 A 
10L/MIN (DEZ LITROS POR 
MINUTOS). FILTROS PARA REMOÇÃO 
DE POEIRA, BACTÉRIAS E OUTRAS 
PARTÍCULAS, SISTEMA DE ALARME 
PARA INDICAÇÃO DE DEFEITOS E 
INTERCORRÊNCIAS, COMO QUEDA 
DE PRESSÃO, FALHA ELÉTRICA E 
CONCENTRAÇÃO DE OXIGÊNIO FORA 
DOS PARÂMETROS NORMAIS DE 

2 OPERAÇÕES, MÓVEL MONTADO 3 R$481,87 MÊS 12 R$1.445,61| R$17.347,32 
SOBRE RODÍZIOS, ALIMENTAÇÃO 
ELÉTRICA DE 110V/60HZ. 
ACOMPANHA COPO UMIDIFICADOR 
PARA  OXIGENOTERAPIA — COM 
CAPACIDADE DE 250 ML: CÂNULA 
NASAL EM SILICONE COM EXTENSOR 
DE 2 METROS PARA 
OXIGENOTERAPIA OU “MÁSCARA 
PARA — TRAQUEOSTOMIA: OU 
MACRONEBULIZADOR PARA 
OXIGÊNIO — COMPLETO: — COM 
EXTENSÃO, COPO UMIDIFICADOR E 
MÁSCARA. COM CAPACIDADE DE 500 
ML. 
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DREETURA MUNICPALDE g 

; MISSÃO 

GESTÃO QUE TRABALHA, 
CIDADE QUE AVANÇA. 

w VELHA 

= 

VALORTOTA,| RS | 
o PTIPAÇ O 

F&C MED LTDA 

EXCLUSIVO ME E EPP 

VALOR A VALOR QTDE | UNITÁRIO QTDE MÊS VALOR ANUAL ITEM DESCRICAO ITEM (A) | PoORITEM | UNIDADE O) MENSAL (CxD) 
® (AxB)=C 

LOCAÇÃO DE OXIMETRO DE PULSO — 
COM CURVA PLETISMOGRAFICA E 
FREQUENCIA CARDÍACA, FAIXA DE 
MEDIÇÃO: SATURAÇÃO O A 100%. 
PRECISÃO - SATURAÇÃO + OU - 1% 

3 | DE90% A 100% + OU - 2% DE 35BPM 2 R$ 160,60 MÊS 12 R$321,20 | R$3.854,40 
A 250BPM. ALARME SATURACAO 30 
A 100% - PULSO 15 A 250BPM 
ACOMPANHA: SENSOR DE 02 
ADULTO OU INFANTIL E FONTE DE 
ALIMENTAÇÃO 

VALORTOTAL| RS 3.854,40 

F&C MED LTDA 

EXCLUSIVO ME E EPP 

ITEM DESCRICAO QIDE U"‘,?TL'{)':"O uniDADE | QTDE MÊS MÉNSAL (ALORANUAL ITEM (A) | PORITEM () (CxD) (AXB)=C 
(B) 

CAMA FAWLER ADULTO - CONTROLE 
MANUAL, CAMA FAWLER ESTRADO 
ARTICULADO EM CHAPA 
PERFURADO MOVIMENTOS 
COMANDADOS ATRAVES DE DUAS 
MANIVELAS ESCAMOTEAVEIS, ¢ 11| CABECEIRA PESEIRA, E GRADES DE 25 R$ 130,62 MÊS 12 R$3.265,50 | R$39.186,00 

PROTEÇÃO EM TUBO REDONDO. PÉS 
PROTECIDOS POR PONTEIRAS DE 
BORRACHA DIMENSÃO 90X0. 90X0. 
50.  ACOMPANHA — COLCHÃO 
HOSPITALAR D28 

VALORTOTAL | R$39.186,00 

F&C MED LTDA 

EXCLUSIVO ME E EPP 

QTDE unfARIo qoEMEs | VALOR | vaLORANUAL ITEM DESCRICAO ITEM (A) | PoRITEM | UNIDADE O) MENSAL (xD) 
E) (AxB)=C 

CAMA FAWLER INFANTIL - 
CONTROLE MANUAL. CAMA FAWLER 
ESTRADO ARTICULADO EM CHAPA 
PERFURADO MOVIMENTOS 
COMANDADOS ATRAVES DE DUAS . 

12 | MANIVELAS ESCAMOTEAMEIS 5 R$ 130,62 MES 12 RS 653,10 R$ 7.837,20 
CABECEIRA. PESEIRA, E GRADES DE 
PROTEÇÃO EM TUBO REDONDO. PÉS 
PROTEGIDOS POR PONTEIRAS DE 
BORRACHA — DIMENSÃO — 50X0. 
070X0.60 ACOMPANHA COLCHAO 
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R RUMCTALDE qu 

MISSÃO 

GESTÃO QUE TRABALHA, 
CIDADE QUE AVANÇA. 

HOSPITALAR 028 BERGO INFANTI 
COM GRADES RECLAVEIS - 
ESTRUTURA TUBULAR E ESTRADO 
EM CHAPA DE ACO ESMALTADO COM 
PINTURA ELETROSTÁTICA 
ANTIMIOROBIANA APÓS 
ITRATAMENTO ANTIFERRUGEM PES 
PROVICOS DE RODIZIOS COM 
FREIDEMI DIACONALI DIMENSOES 
1B3HO SONO CA ACOMPANHA 
COLCHAO D28 

VALOR TOTAL R$7.837,20 

F&C MED LTDA 

EXCLUSIVO ME E EPP 

b VALOR QTDE | UNITÁRIO QTDE MÊS VALOR ANUAL ITEM DESCRICAO ITEM (A) | PORITEM | UNIDADE O) MENSAL (XD) 
GB) (AxB)=C 

BERÇO INFANTIL COM GRADES 
REGULAVEIS — - — ESTRUTURA 
TUBULAR E ESTRADO EM CHAPA DE 
AÇO ESMALTADO COM PINTURA 
ELETROSTATICA ANTIMICROBIANA o 13 após TRATAMENTO 2 R$276,37 MÊS 12 R$552,74 R$ 6.632,88 

ANTIFERRUGEM. PES PROVIDOS DE 
RODIZIOS COM FREIO EM DIAGONAL. 
DIMENSÕES. 130X0.60X0.60 
ACOMPANHA COLCHÃO 

VALORTOTAL|  R$6.632,88 

F&C MED LTDA 

EXCLUSIVO ME E EPP 

VALOR e VALOR QTDE | UNITÁRIO QTDE MÊS VALOR ANUAL ITEM DESCRICAO ITEM (A) | PORITEM | UNIDADE O) sea (CxD) 
®) (AxB)=C 
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PRUUTURAMUNICIPALOE gua 

GESTÃO QUE TRABALHA, 
CIDADE QUE AVANÇA. 

COLCHÃO PNEUMÁTICO, O MÉTODO 
DE ALÍVIO DE PRESSÃO ALTERNADA 
É UMA DAS PROVIDÊNCIAS 
PREVENÇÃO DAS COMPROVADAS 
PARA ULCERAÇÕES. A TEORIA 
BASICA ENVOLVE MOVIMENTO. UMA 
AÇÃO SUAVE DE MASSAGEM AJUDA A 
PROMOVER —A CIRCULAGAO, 
ELIMINANDO OS PROBLEMAS DE 
PRESSÃO — CONTINUA EM UM 
PACIENTE IMÓVEL O SISTEMA BIO 
AIR MASSAGEIA E ESTIMULA OS 
TECIDOS INATIVOS PROMOVENDO 
CIRCULAÇÃO VITAL É SIMPLES DE 
USAR E ECONÓMICO SUPORTA O 
CORPO TODO DO PACIENTE, NUMA 
SUPERFICIE HORIZONTAL 
CONFORTÁVEL EM UM CICLO DE 5 
MINUTOS PARA INFLAR E 
DESINFLAR ALTERNA A PRESSÃO DE 
AR EM CADA CÉLULA FROPICIANDO 
ALIVIO DE ARESSÃO AS PARTES DO 
CORPO QUE REPOUSAM SOBRE AS 
CELULAS — DEFLACIONADAS. — O 
RESULTADO — ESTIMULA — OS 
MOVIMENTOS NORMAIS DO CORPO E 
A CIRCULAÇÃO DO SANGUE. 
RECUZINDO OS RISCOS CE CANOS AO 
TECIDO DA PELE CAUSADO POR 
PRESSÃO. CONSTANTE PRINCIPAIS 
CARACTERISTICAS COMPOSTO DE 
130 — DELULAS — UNIFORMES. 
PROPORCIONA ESTIMULOS DOS - 
TECIDOS. MELHOR LEVANTAMENTO E SUPORTE DOS TROIPOE PROPICIA 25 R$129,68 MÊS 12 R$3242,00 | R$38904,00 

UM CALCANTARES DISTRIBUI ALVIO 
CONTINUO DE PRESSÃO ALTERNADA 
MASSAGEANDO O BORRO E 
ESTIMULANDO O FLUXO SANGUINEO 
MESMO QUANDO INCLINADO ATE 60 
GRAUS CONFECCIONADO FEM PVC 
RESISTENTE DURAVEL o 
COLCHONETE DE AR E LEVE E 
FLEXIVEL DIMENSÕES INFLADOS 
198CM X 86CM XEKOMOXIK 
PRESSÃO DE SAÍDA 20 PSI POSSUI EM 
SUAS EXTREMIDADES EXTENSOES 
PARATER LO SOE O COLCHAO 

COMUM TEMPO TEMPO DE CICLO 05 
MINUTOS DURAVEL COMPACTO DE 
FACIL — TRANSPORTE. PRE- 
PROGRAMADA NA FABRICA PARA 
NIVEIS MAXIMOS DE DESEMPENHO - 
NÃO REQUER AJUSTES DE PRESSÃO 
OPERA COM UM NIVEL DE 
MIBRAÇÃO NEXTREMAMENTE 
BAIXO SILENCIOSO. N POSSIBILITA 
UM AMBIENTE FAVORAVEL AO SONO 
TRANQUILO. OPERAÇÃO SIMPLES 
TANTO PARA O PACIENTE COMO 
PARA QUEM A ASSISTE BAIXO 
CONSUMO DE ENERGIA ELETRICA VV 

IVA A UNIDADE DE CONTROLE E 
COMPACTA E RESISTENTE. 
VOLTAGEM: 110 VOLTS AC OU 220 
VOLTS AG (OPTAR POR UMA). PESO 
1940 GR TEMPO DE CICLO 5 
MINUTOS 

VALOR TOTAL R$ 38.904,00 
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E GESTÃO QUE TRABALHA, SRR 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

14.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. O Edital da Licitação; 

1.4.3. A Proposta do contratado; 

1.4.4. Estudo Técnico Preliminar 

1.4.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) dia 05 de janeiro de 

2026, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

235 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

24. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

25. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
eXVvII) 

32. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência e Estudos Técnico Preliminar, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

42. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) 

do valor total do contrato, nas seguintes condições: 

42.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo 

discriminada: 

4.2.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto: 

4.2.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento 

das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
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GESTÃO QUE TRABAL 
CIDADE QUE AVANÇA. 

— 5 - 
4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbéáveliar set" 

o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

So & 

43.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92,V) 

5.2. O valor total da contratação é de R$ 153.361,80 (Cento e cinquenta e três mil trezentos 

e sessenta e um reais e oitenta centavos). 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, Ve VI) 

62. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V 

72. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em 24/10/2025. 

7.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

74 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

75; No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

77. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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78. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

79. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.2. São obrigações do Contratante: 

8.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10.  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis. 

8.13. — Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII 

92. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

93. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 
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GESTÃO QUE TRABALHA, 
CIDADE QUE AVANÇA. 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com Gçódigo de” & 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); oo De" 

9.5. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, 11, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.10.  Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

912.  Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.13. — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
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9.16.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumbii entó do* & ) 

contrato; ko P a Per 

917.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, 11, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.18. — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

9.19.  Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

9.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato; 

9.21. “Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 

objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.22. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.23. — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.2. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.2.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) dercausaàinexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dercausaàinexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 20f 

11.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas Feggguinios 

sanções: Micipa De" 

I-Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, $ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

111 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “Ff”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV MULTA: 

1, 0,5% (cinco décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após 

o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 

não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

2. 0,5% (cinco décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução 

parcial da obrigação assumida; 

3. 0,5% (cinco décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 

de inexecução total da obrigação assumida; 

4. 0,5% (cinco décimo por cento) a 0,7% (sete décimo por cento) por dia sobre o valor mensal 

do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação 

da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 

cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 

promover a rescisão do contrato; 

6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si. 

7. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Contratante pelos prejuízos causados; 

9. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de 

multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

114.  Aaplicagio das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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11.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do págamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a aiferensaçrá 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei nº 14.133, 

2021). 

11.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Naaplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) anaturezaea gravidade da infração cometida; 

b) aspeculiaridades do caso concreto; 

c) ascircunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) osdanos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com smo órgão ora contratante. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.2. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.3. Seas obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

124. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

124.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. — O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.2. — As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, nas dotações abaixo discriminadas: 

0502 10 301 0633 2.006 (Atenção Primária); 0502 10 302 0634 2.009 (Manutenção da Média e Alta 

Complexidade Ambulatorial e Hospitalar). Elemento de despesas: 3.3.90.39.00 

13.1 — Adotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) PS 
PAL 

14.1  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

151 — Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

152 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

154 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

161  Incumbird ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, $1º) 

17.1 Fica eleito o Foro da Justiça Cearense, Seção Judiciária de Missão Velha para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei nº 14.133/21. 

Missão Velha/CE, 05 de janeiro de 2026. 

Ens Cinco llonio Limard ué 
F&C MED LTDA 

CNPJ Nº 43.772.947/0001-23 
FRANCISCO ANTONIO LINARD TAVARES 

CPF: 053.395.084-80 
REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATADA 
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